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Sessão Temática 3: Estado, planejamento e políticas públicas 

Resumo: Este estudo investiga a escala intermediária no ordenamento territorial de Brasil, Colômbia e Espanha. 

Através de revisão bibliográfica, pesquisa documental e análise comparativa, busca-se delimitar e caracterizar 

essa escala, que se situa entre a intra-lote e municipal. Os resultados indicam que a escala intermediária é uma 

unidade fundamental dos sistemas de ordenamento territorial, correspondendo à escala microlocal. Sua aplicação 

varia entre os países: no Brasil é mais flexível, enquanto na Espanha e Colômbia é mais institucionalizada. Ao 

reconhecer a importância dessa escala, o estudo contribui para o avanço do conhecimento sobre o ordenamento 

territorial e oferece subsídios para políticas públicas mais eficazes. No entanto, alerta-se para a necessidade de 

um debate crítico sobre seus potenciais e limites, visando evitar a mercantilização do espaço urbano e o 

aprofundamento das desigualdades sociais. 
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URBAN PLANNER INTERMEDIATE SCALE IN BRAZIL, 
COLOMBIA AND SPAIN  
Abstract: This study investigates the intermediate scale in territorial planning in Brazil, Colombia, and Spain. Through a 
literature review, documentary research, and comparative analysis, it aims to delimit and characterize this scale, which 
lies between the individual and the municipal level. The results indicate that the intermediate scale is a fundamental unit 
of territorial planning systems, corresponding to the micro-local scale. Its application varies across countries: in Brazil, it 
is more flexible, while in Spain and Colombia, it is more institutionalized. By recognizing the importance of this scale, the 
study contributes to advancing knowledge about territorial planning and provides subsidies for more effective public 
policies. However, it warns of the need for a critical debate on its potential and limits, aiming to avoid the commodification 
of urban space and the deepening of social inequalities. 

Keywords: Intermediate scale; urban planning; Brazil; Colombia; Spain. 

ESCALA INTERMEDIA DE ORDENAMIENTO TERRITORIAL Y 
PLANIFICACIÓN URBANA EN BRASIL, COLOMBIA E ESPAÑA 
Resumen: Este estudio investiga la escala intermedia en los sistemas de ordenación territorial de Brasil, Colombia y 
España. A través de una revisión bibliográfica, investigación documental y análisis comparativo, se busca delimitar y 
caracterizar esta escala, situada entre lo individual y lo municipal. Los resultados indican que la escala intermedia es una 
unidad fundamental de los sistemas de ordenación territorial, correspondiendo a una escala microlocal. Su aplicación 
varía entre los países: en Brasil es más flexible, mientras que en España y Colombia es más institucionalizada. Al reconocer 
la importancia de esta escala, el estudio contribuye al avance del conocimiento sobre la ordenación territorial y ofrece 
insumos para políticas públicas más efectivas. Sin embargo, se advierte sobre la necesidad de un debate crítico sobre sus 
potencialidades y límites, con el fin de evitar la mercantilización del espacio urbano y la profundización de las 
desigualdades sociales. 

Palabras clave: escala intermedia; planificación urbana y territorial; Brasil; Colombia; España. 
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INTRODUÇÃO 

A conformação das cidades na América Latina denota uma sobreposição de camadas que 
remontam desde as cidades coloniais até as contemporâneas metrópoles dispersas e 
fragmentadas (Limonad, 2007). Essa evolução diluiu as fronteiras entre o rural e o urbano, ao 
mesmo tempo em que persistem e se aprofundam as contradições constitutivas de nossa 
urbanização (Monte-Mór, 1994; Villaça, 2001). Como uma colcha de retalhos, nas cidades 
coexistem diversas realidades espaciais, desde os centros tradicionais, os assentamentos 
periféricos, autoconstruídos ou planejados (Barros, 2004; Oliveira, 1981), desenvolvimentos 
urbano-rurais dispersos produzidos em saltos gerando vazios urbanos sub ou não utilizados 
(Barros, 2004), até novos desenvolvimentos compactos no modelo largamente difundido 
pelo Novo Urbanismo (Neuman, 2005; Sette, 2021). 

Em face desse contexto, planejar e gerir o urbano também alcançam níveis avançados de 
complexidade, inclusive em relação as referências espaciais utilizadas em planos e projetos. 
As escalas tradicionais de planejamento e gestão urbanos, baseadas em abordagens 
racionalistas e diretivas, referenciadas em limites administrativos, têm se mostrado 
insuficientes para lidar com os desafios atuais (Angel; Sheppard; Civco, 2005; Mahtta; 
Mahendra; Seto, 2019; Santos Junior; Montandon, 2011). Nesse contexto, notei em minha 
prática de planejamento urbano a utilização do termo “escala intermediária” para se referir ao 
ordenamento territorial que considera espaços delimitados da cidade por parte de técnicos 
latino-americanos e espanhóis. Ao explorar o tema na produção científica, constata-se o uso 
muito discreto do termo em algumas produções científicas nacionais (Montandon; Souza, 
2007), e uma produção mais significativa na Espanha e na Colômbia (Bardají, 2011; Busquets, 
1995; Cárdenas; Marriaga; Jiménez, 2018; Carrillo, 2008; Fernandez Milan; Creutzig, 2016; 
Goulart, 2018; Maldonado Copello, 2008; Paneral et al., 2004). Essa maior produção, pode ser 
explicada pelo fato de que nesses países o planejamento submunicipal está vinculado desde 
a normativa urbanística nacional como obrigatório para certos tipos de desenvolvimento 
urbano (Carrillo, 2008; Goulart, 2018; Maldonado Copello, 2008). Para o caso do Brasil, dada 
a descentralização e autonomia municipal esse tipo de ordenamento submunicipal é 
discricionário a cada uma de seus 5.570 municípios.  

Diante dessa complexidade, a prática do planejamento e da gestão urbanos em escalas 
submunicipais, apesar de sua relevância para a compreensão das dinâmicas locais e a 
formulação de políticas públicas mais eficazes, ainda carece de maior aprofundamento tanto 
teórico quanto empírico e permanece sub-representada na literatura especializada. Nesse 
sentido, questiona-se a possibilidade da existência de uma lacuna no conhecimento a 
respeito de uma práxis consolidada subsumida em intrincados sistemas de ordenamento 
territorial, dificultando a sua compreensão e análise. Diante disso, este artigo propõe uma 
investigação comparativa do Brasil com Espanha e Colômbia, tendo por objetivo delimitar e 
caracterizar a escala intermediária no ordenamento territorial desses países. 
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Trata-se de uma investigação de caráter exploratório, descritivo e analítico (Marconi; Lakatos, 
2003), cujo protocolo de pesquisa consistiu em três etapas. A etapa um, registrada na 
primeira seção deste artigo, refere-se à revisão da literatura, sendo adotada a técnica de 
pesquisa bibliográfica, cujo objetivo é estabelecer a fundamentação teórico-conceitual para 
embasar as etapas posteriores por meio do exame de escalas territoriais buscando 
diferenciá-las de unidades de planejamento e gestão. A segunda etapa, apresentada nesta 
seção, envolveu a condução de uma pesquisa empírica, cujo propósito foi o reconhecimento 
e caracterização da escala intermediária na normativa brasileira, colombiana e espanhola, 
utilizando-se as técnicas de pesquisa documental (Guazi, 2021; Yin, 2001) na legislação 
urbanística nacional do Brasil, Espanha e Colômbia, e também subnacional no caso brasileiro 
de 15 metrópoles. Para a identificação da legislação pertinente, foram aplicados 
questionários a agentes bem informados dos três países e utilizado o MUNIC para identificar 
a legislação das metrópoles brasileiras. Esses agentes são profissionais com profundo 
conhecimento sobre a cidade e podem ajudar a esclarecer aspectos que os citadinos, por 
vezes, não podem, em geral, servidores que atuam como gerentes da política urbana em seus 
respectivos contextos, tendo por referência o método aplicado por Silva et al (2022). A terceira 
etapa consistiu em síntese analítica, na qual foi utilizada a técnica de estudo comparado dos 
dados obtidos nas etapas anteriores, utilizada por sua capacidade de construir tipologias e 
permitir defrontar diferentes culturas e sistemas políticos, como explica Gil (1999). 

ESCALAS TERRITORIAIS E UNIDADES DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO URBANOS 

Os diferentes níveis territoriais são fundamentais para compreender o processo de produção 
do espaço. Autores como Henri Lefebvre (1999), Manuel Castells (2000) e David Harvey 
(2005) demonstraram como, no contexto contemporâneo, as cidades articulam múltiplas 
escalas, desde o local até o global, tornando-se nós de conexões em redes globais de capital, 
comércio e ideias. Essa interconexão é especialmente evidente em grandes centros urbanos, 
onde a concentração de elementos fixos, como infraestrutura e população, e de fluxos, como 
capital, pessoas e informações, intensifica os processos de desenvolvimento econômico, 
tanto em escala local quanto global (Haynes et al., 2020; Santos, 2005). 

A inter-relação entre diferentes escalas territoriais é um aspecto fundamental na 
compreensão do processo de urbanização. Lefebvre (1999) e Brenner (2018) conceituam o 
urbano como uma abstração concreta, uma virtualidade que se manifesta na capacidade de 
se expandir e integrar diferentes espaços, criando uma rede complexa de relações e 
interações. Essa virtualidade se expressa na forma como o urbano se estende para além dos 
limites tradicionais das cidades, substituindo dinâmicas isoladas de outros espaços não 
urbanos (como o rural, florestal, industrial, oceânico, etc.). Dessa forma, a urbanização tende 
a ser um fenômeno planetário, resultando na expansão da infraestrutura urbano-industrial 
para todo o território humano, como argumentam Brenner (2018), Castriota (2016) e 
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Lefebvre (1999). A atuação conjunta de agentes locais e globais em um processo multi e 
interescalar, intensificado pela globalização econômica, tem contribuído para a fragmentação 
urbana e a segregação socioespacial nas cidades contemporâneas (Guo, Buchmann, Schwarz, 
2019; Limonad, 2007). Essa dinâmica, marcada pela expansão urbana desordenada e pelo 
consumo de áreas naturais (Alves et al., 2008; Bovet; Reese; Köck, 2018), demanda novas 
formas de governança urbana. 

Friedmann (2007) propõe uma matriz de coordenação de políticas urbanas em cidades-
regiões globalizadas, enfatizando a necessidade de uma governança multi-escalar que 
contemple desde a vizinhança, onde se formam as comunidades locais, até a escala regional. 
Souza (2003), por sua vez, identifica três escalas usuais de planejamento e gestão urbanos: 
nacional, regional e local. A escala local é destacada como aquela por excelência do 
planejamento e gestão cujos recortes espaciais expressam possibilidades de vivências 
pessoais internas do espaço e a formação de identidades socioespaciais e é subdividida em: 
macrolocal, nível local ampliado (metrópoles, arranjos urbanos), no qual as diversas unidades 
mesolocais se integram de modo denso, com fluxos de trabalhadores e integração de serviços 
públicos de interesse comum (Moscarelli; Bugs, 2021; Souza, 2003); mesolocal, nível local 
stricto sensu (cidade ou município), não se tem uma visão de conjunto tão densa e forte 
quanto a anterior, mas a vivência é importante; microlocal, refere-se a espaços possíveis de 
serem experimentados no cotidiano (quarteirão ou bairro). 

A escala territorial microlocal, intermediária entre o espaço individual e o espaço público mais 
amplo, apresenta uma particularidade: a ausência de uma correspondência administrativa 
formal em muitos casos. Enquanto o espaço individual é restrito ao lote, a escala microlocal 
engloba um conjunto de espaços compartilhados, como ruas e áreas de lazer, que constituem 
o cotidiano das comunidades. Essa dimensão, muitas vezes negligenciada no ordenamento 
territorial, é fundamental para compreender a dinâmica das cidades e as relações entre 
diferentes escalas.  

A Figura 1 apresenta um esquema que busca organizar as diferentes escalas territoriais, 
evidenciando a complexidade das relações entre elas. Algumas escalas estão diretamente 
ligadas a divisões administrativas, como os níveis nacional, subnacional e local, que 
correspondem a unidades políticas bem definidas. Outras, no entanto, como os níveis 
internacional, macrolocal e microlocal, são delimitadas mais por características 
socioespaciais, econômicas, físicas, ambientais e de infraestrutura do que por fronteiras 
político-administrativas. É importante destacar que as escalas territoriais não são estáticas, 
mas sim interdependentes e sujeitas a transformações. A escala microlocal, por exemplo, 
pode ser influenciada por processos que ocorrem em escalas maiores, como políticas públicas 
e dinâmicas econômicas globais. Ao mesmo tempo, as dinâmicas locais podem gerar 
impactos em escalas mais amplas. A Figura 1 demonstra essa complexidade, mostrando 
como a escala microlocal flutua em relação às demais escalas, pode se sobrepor a limites 
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administrativos ou, ao contrário, englobar áreas que transcendem essas fronteiras, como no 
caso de contínuos urbanos metropolitanos, favelas ou comunidades isoladas. 

Figura 1: Escalas territoriais de planejamento e gestão 

 
Fonte: a autora, a partir de Friedmann (2007), Souza (2003) e Villaça (2001). 

Esse esforço de dimensionar escalas, conforme abordado por Friedmann (2007) e Souza 
(2003), permite identificar um objeto de estudo, seja uma área territorial específica ou um 
fenômeno urbano, e as maneiras de abordá-lo. A presente discussão foca nos aspectos 
normativo-institucionais do planejamento urbano e territorial, os quais, embora intervenham 
sobre esse objeto ou fenômeno, não se confundem com ele. Essa correspondência e 
diferenciação fica especialmente evidente quando se analisa o caso do ordenamento 
territorial em cascata espanhol. O sistema de ordenamento territorial em cascata, é um 
método de planejamento e gestão, dividido em distintas fases que correspondem a 
determinadas escalas territoriais, sendo cada uma delas unidades de um todo. Segundo Terán 
(1982) o sistema espanhol prevê um conjunto de planos hierárquica e sequencialmente 
composto, no mínimo, pelos seguintes níveis: ordenamento territorial (nacional); planeamiento 
general (mesolocal); planeamiento de desarrollo (microlocal). Como se verifica nesse caso, as 
unidades componentes do sistema não se confundem com as escalas territoriais. 

Observa-se que dentro dessa estrutura, autores espanhóis (Fernández Fernández, 2001; 
Lozano Valencia, 2003) situam a escala intermediária como uma unidade do sistema que 
corresponde ao planeamiento de desarrollo. Conforme Panerai et al. (2004), o termo "escala 
intermediária" é utilizado como uma unidade de ordenamento espacial, situada entre a 
arquitetura dos edifícios e os layouts diagramáticos do planejamento urbano e exemplificam 
casos de aplicação da escala em diversos contextos normativos, geográficos e instrumentais, 
como os haussmanniens em Paris, as cidades-jardim em Londres, as extensões de Amsterdã 
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(Figura 2) e a Cité Radieuse de Le Corbusier, em New Frankfurt. Fernández Fernández (2001) 
também utiliza o termo de forma similar, mas para os ensanches espanhóis (Figura 3), cujos 
instrumentos aplicados foram os planes parciales. 

Figura 2: Extensões de Amsterdã – Master Plan Ijburg 

 
Fonte: Prefeitura de Amsterdan. 

Figura 3: Ensanche de Barcelona, proposta de Idelfonso Cerdá e Suñer de 1859 

 
Fonte: Museu d´Historia de la Ciutat de Barcelona. 

No contexto brasileiro, o termo escala intermediária é utilizado por Montandon (2009, p. 130) 
para designar uma escala de intervenção que parece adquirir características de instrumento 
urbanístico, mais do que uma unidade do sistema como no caso espanhol, pois promove a 
articulação entre agentes privados e públicos, intervenções, gestão e projetos. Essa 
interpretação da escala intermediária pode ser consequência, no contexto brasileiro, do 
sistema de planejamento hierárquico e sequencial, que se torna mais evidente apenas até a 
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escala mesolocal (Município), ao contrário de outros países, como Colômbia e Espanha, o 
sistema de planejamento avança, chegando a escala microlocal. 

Com o objetivo de aprimorar a precisão conceitual, sugere-se uma correlação com 
diferenciação, entre escalas territoriais, instrumentos urbanísticos, unidades do sistema de 
planejamento e gestão. Propondo-se uma reformulação na abordagem apresentada por 
Montandon (2009), designando a escala intermediária como uma unidade do planejamento e 
gestão com dimensão territorial microlocal. Essa designação como unidade decorre do fato 
de que ela representa um componente subordinado e integrante do sistema de planejamento 
e gestão, e sua dimensão microlocal se deve ao fato de articular um conjunto de quadras 
(quarteirões) ou bairros, conforme proposto por Souza (2003). Assim, a escala intermediária 
não é propriamente o conjunto normativo caracterizado como instrumento, nem tampouco a 
própria escala territorial, que se configura como um recorte espacial do tecido urbano. 

ESCALA INTERMEDIÁRIA NO BRASIL, ESPANHA E COLÔMBIA 

Considerando o objetivo geral desse artigo consiste em delimitar e caracterizar a escala 
intermediária no Brasil, Colômbia e Espanha, avalia-se que os resultados da pesquisa 
documental na normativa desses países e, no caso brasileiro, somando-se o estudo de 
metrópoles, podem contribuir para aprofundar a compreensão do conceito proposto na seção 
anterior. 

BRASIL 

Conforme estabelecido pelo artigo 18 da Constituição Federal (CF), a organização político-
administrativa do Brasil abrange a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
dotados de autonomia. No âmbito da política urbana, a Constituição atribui à União a 
responsabilidade pela elaboração e execução de planos nacionais e regionais de ordenação 
do território e de desenvolvimento social e econômico, enquanto aos Municípios compete o 
planejamento urbanístico (CF, art. 21, IX; CF, art. 30, VIII). Além disso, é conferido aos Estados 
a competência para instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
compostas por grupos de municípios adjacentes, visando integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum (CF, art. 25, §3º). 

O Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.251, de 10 de julho de 2001, estabeleceu as diretrizes 
gerais para a política urbana brasileira, explicitando a competência da União para legislar 
sobre normas gerais de direito urbanístico e para elaborar e executar planos nacionais e 
regionais de ordenação do território (EC, art. 3º, inc. II e V). O Estatuto não define escalas 
territoriais e unidades de planejamento, de forma clara. Esta proposta multiescalar está 
subentendida na lista de instrumentos de planejamento contida no artigo 4º. 

Portanto, no Estatuto observa-se uma clara correspondência e interligação de competências 
até a escala mesolocal (município), abrangendo as esferas nacional, regional, estadual, 
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metropolitana/aglomerações/microrregiões e municipal. No entanto, subsequente à escala 
mesolocal, na escala microlocal, essa estrutura organizacional não está tão bem definida. 
Surge então a questão: um instrumento de dimensão supostamente microlocal, como a 
operação urbana consorciada, teria o potencial de desencadear uma transformação integral 
em todo o município e, consequentemente, modificar o plano diretor como um todo, 
tornando-se uma unidade do sistema de ordenamento territorial? Com base em Silva (2012), 
infere-se que a resposta seria negativa, uma vez que instrumentos como a operação urbana 
consorciada são considerados desdobramentos das instituições estabelecidas, como o plano 
diretor.  

No sistema brasileiro cabe aos municípios a competência pela elaboração e regulamentação 
do Plano Diretor, bem como a decisão sobre a utilização e implementação da escala 
intermediária ou de instrumentos que a articulem. Dessa forma, a adoção da escala 
intermediária é amplamente influenciada pelos contextos políticos locais, os quais estão 
sujeitos a uma série de disputas de interesses e a pressões do setor imobiliário, como 
explicado por Bassul (2004). 

Uma investigação exploratória preliminar da legislação urbanística em 15 metrópoles 
brasileiras (Quadro 1) revelou que não necessariamente existe uma ligação hierárquica e 
sequencial entre da escala intermediária com as unidades superiores de ordenamento 
territorial. Contudo, é interessante notar que foram identificadas pelo menos 86 ocorrências 
de instrumentos urbanísticos de que articulam a escala territorial microlocal, classificados em 
29 denominações distintas. Esta constatação, apresentada no Quadro 3, evidencia a 
complexidade e a diversidade dos mecanismos de gestão territorial adotados nas metrópoles 
brasileiras, destacando a importância de análises mais aprofundadas para compreender a 
formulação e a aplicabilidade desses instrumentos no contexto urbano contemporâneo. Além 
disso, questiona-se a implementação da escala intermediária, que ocorre de forma 
incompleta, ou seja, o ordenamento territorial em dimensão microlocal é acionado 
diretamente por instrumentos que podem ou não detalhar unidades superiores do sistema 
de ordenamento territorial. Nesse sentido, o conceito desenvolvido por Montandon (2009, p. 
130) auxilia na compreensão de que a escala intermediária é encarada mais como uma 
unidade de pactuação de interesses do que como um detalhamento do plano municipal, que 
é uma unidade superior no sistema de ordenamento territorial. 
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Quadro 1: Instrumentos urbanísticos que possivelmente articulam a escala intermediária em 15 metrópoles 
brasileiras 

Metrópole Legislação Instrumentos que possivelmente articulam a escala intermediária 

Belém Lei 8.655/2008 4 Operação Urbana Consorciada, ZEIS, Consórcio Imobiliário, 
Concessão urbanística 

Belo 
Horizonte 

Lei 11.181/2019 1
2 

Operação Urbana Consorciada, Operação urbana simplificada, ZEIS, 
AEIS, Reajuste de Terrenos específico, Planos globais específicos, 
Plano de Reabilitação do Hipercentro, Plano de Preservação do 
Conjunto Urbano Bairro Cidade Jardim, Plano Urbanístico da Vila 
Monte São José, Plano de Regularização Específica, Consórcio 
Imobiliário, Concessão urbanística 

Brasília LC 803/2009 6 Operação Urbana Consorciada, ZEIS, Planos de Desenvolvimento 
Locais, Plano de Desenvolvimento Regional, Consórcio Imobiliário, 
Concessão urbanística 

Campinas LC 189/2018 3 Operação Urbana Consorciada, ZEIS, Consórcio imobiliário 
Curitiba Lei 14.771/2015 7 Operação Urbana Consorciada, SEHIS em Curitiba, ZEIS, 

Redesenvolvimento Urbano, Plano de Desenvolvimento Regional, 
Concessão urbanística, Consórcio imobiliário 

Florianópolis LC 482/2014 4 Operação Urbana Consorciada, ZEIS, AEIS, Plano urbanístico 
específico 

Fortaleza LC 062/2009 7 Operação Urbana Consorciada, ZEIS, Consórcio Imobiliário, 
Consórcio Imobiliário, Projeto urbanístico, Plano Integrado de 
Regularização Fundiária, Plano de Gestão Integrada da Orla 
Marítima 

Goiânia LC 349/2022 2 Operação Urbana Consorciada, AEIS 
Manaus LC 002/2014 3 Operação Urbana Consorciada, ZEIS, Macroplano dos Rios Negro e 

Amazonas 
Porto Alegre LC 434/1999 5 Operação Urbana Consorciada, ZEIS, Plano Popular de Ação 

Regional, Projetos Especiais de produção da cidade, Consórcio 
Imobiliário 

Recife LC 002/2021 7 Operação Urbana Consorciada, ZEIS, Projeto de Reordenamento 
urbano, Plano de Regularização Urbanística e jurídico-fundiária, 
Consórcio imobiliário, Projetos especiais, Planos específicos 

Rio de Janeiro LC 111/2011 7 Operação Urbana Consorciada, Operação Interligada, Urbanização 
Consorciada, AEIS no Rio de Janeiro, Plano Regional, Concessão 
urbanística, Consórcio imobiliário 

Salvador Lei 9069/2016 8 Operação Urbana Consorciada, ZEIS, Transformação Urbanística 
Localizada, Plano de bairros, Plano de regularização fundiária, Plano 
urbanístico específico, Concessão urbanística, Consórcio imobiliário 

São Paulo Lei 16050/2014 7 Operação Urbana Consorciada, Zona Especial de Regularização de 
Interesse Social, ZEIS, Reordenamento Urbanístico Integrado, 
Concessão urbanística, Consórcio imobiliário, Plano de Intervenção 
Urbana 

Vitória Lei 9271/2018 4 Operação Urbana Consorciada, ZEIS, Consórcio Imobiliário, Plano de 
Urbanização e/ou Regularização Fundiária 

Nota: LC = Lei Complementar; os números na terceira coluna correspondem a quantidade de instrumentos observada. 
Fonte: a autora, Câmaras Municipais dos municípios citados no Quadro. 
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Em uma pesquisa inicial, realizada a partir do MUNIC - Perfil dos Municípios Brasileiros do 
IBGE, em 2021, verifica-se a baixa utilização e implementação de instrumentos que articulem 
a escala intermediária. Isso porque, o MUNIC apenas verifica a existência de instrumentos que 
estão listados no Estatuto da Cidade e, considerando a autonomia municipal, que possibilita 
o desenho e elaboração de instrumentos, considera-se a hipótese de que a observação da 
realidade empírica demonstre maior representatividade no uso de instrumentos de escala 
microlocal. Em 2021 dos 5.570 municípios brasileiros cerca de 53,14% (2.960) possuíam 
Plano Diretor, sendo que dos Municípios com mais de 20.000 habitantes (1.802), onde há a 
determinação legal de elaboração do Plano Diretor, cerca de 10% (191) não tinham feito o 
Plano, não informaram ou se recusaram a informar. Já no caso das Operações Urbanas, 
instrumento que atua na escala microlocal, apenas 315 municípios possuíam esse 
instrumento com legislação específica, ou seja, apenas 10,64% do total de municípios que 
possuíam Plano diretor. No entanto, conforme evidenciado na Figura 4, observa-se uma 
correlação positiva entre a dimensão populacional dos municípios e a presença de legislação 
específica de operação urbana. Tal relação sugere que, em território brasileiro, à medida que 
as cidades aumentam em tamanho, especialmente nas metrópoles, há uma maior propensão 
para a implementação de Operações Urbanas Consorciadas. 

Figura 4: % de municípios com lei específica de operação urbana consorciada em 2021 

 
Fonte: MUNIC (2021). 

Para além da observação concernente à maior incidência de implementação desses 
instrumentos em áreas metropolitanas, reconhece-se a necessidade premente de examinar 
os sistemas municipais, em virtude da prerrogativa conferida a esses entes federativos pela 
legislação federal para instituir novos mecanismos urbanísticos. Essa faculdade legal ressalta 
a importância de investigações abrangentes, pois evidencia a autonomia local na formulação 
e implementação de estratégias urbanas, as quais podem variar substancialmente em 
resposta às particularidades contextuais e às demandas da comunidade. 

Portanto, embora os sistemas de planejamento urbano posteriormente à promulgação do 
Estatuto da Cidade ainda estejam em fase de consolidação (Correia et al., 2014; Santos Junior; 
Montandon, 2011), há Indícios de que a escala intermediária está presente no planejamento 
e gestão urbanos brasileiros, ainda que de forma discricionária, mediante os sistemas 
municipais. A despeito da verificação da implementação ou não desses instrumentos, esta 
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pesquisa preliminar demonstra sua relevância em todas as metrópoles, contribuindo assim 
para a complementação e diferenciação entre as escalas territoriais, unidades de 
planejamento e gestão urbana e instrumentos urbanísticos, como ilustra o Quadro 2. 

Quadro 2: Correspondência e diferenciação entre escalas territoriais, unidades de planejamento e gestão e 
instrumentos urbanísticos na escala local 

Escalas 
territoriais 

Exemplos de unidade do sistema de 
planejamento e gestão 

Exemplos de instrumentos urbanísticos 

Nacional Planejamento nacional de ordenação do 
território e desenvolvimento econômico 
e social 

Sem instrumentos definidos pelo EC 

Regional Planejamento regional e estadual de 
ordenação do território e 
desenvolvimento econômico 

Sem instrumentos definidos pelo EC 

Macrolocal Planejamento Metropolitano, de 
aglomerações urbanas e microrregiões 

Sem instrumentos definidos pelo EC 

Mesolocal 

Planejamento e gestão municipal 

Plano Diretor; Disciplina de parcelamento, uso e 
ocupação do solo; Zoneamento Ambiental; Plano 
Plurianual; Diretrizes orçamentárias e orçamento 
anual; Gestão orçamentária participativa; Planos, 
programas e projetos setoriais; Planos de 
desenvolvimento econômico e social 

Microlocal 
Discricionário a critério do Município 
Sem um termo definido, propõe-se 
utilizar “escala intermediária” 

Possíveis instrumentos: Operação Urbana 
Consorciada/ Simplificada/ Interligada; Urbanização 
Consorciada; Transformação Urbana Localizada 
ZEIS/ AEIS; Planos de Regularização Fundiária 
diversos; Planos de Urbanização; Consórcio 
Imobiliário; Concessão Urbanística; Reajuste de 
terrenos/ Reordenamento Urbanístico Integrado 
Planos/ Macroplanos especiais ou específicos de 
nomes variados; Planos de Desenvolvimento Local/ 
Regional/ de Bairro; Redesenvolvimento Urbano; 
Planos de gestão diversos; Planos de ação popular 
Projetos Especiais; Projeto de Intervenção Urbana 

Fonte: a autora. 

ESPANHA 

Embora a organização político-administrativa unitária da Espanha se diferencie da federativa 
brasileira, observa-se que também há uma descentralização de competências no que diz 
respeito ao planejamento e gestão urbanos, porém com menor autonomia do município e 
maior determinação das comunidades autônomas, que são uma instância regional. Conforme 
destacado pelo Libro Blanco de La Sostenibilidad em Planeamiento Urbanístico Español do 
Ministério de Vivienda del Gobierno (Naredo; Tojo, 2010), uma peculiaridade na Espanha é a 
ausência de uma situação nacional única no âmbito urbanístico, devido à separação das 
competências legislativas por campos, distribuídas entre a administração central e 
autonômica. Embora a administração local não possua competências legislativas em 
ordenação territorial, detém competências em matéria de governo, gestão e urbanismo, 
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conforme estabelecido pela Constituição Espanhola de 1978 (Bardají, 2011; Naredo; Tojo, 
2010). Assim, a Espanha também apresenta um sistema complexo e abrangente composto 
por, no mínimo, 18 unidades (Naredo; Tojo, 2010). 

Uma diferença importante a ser destacada é que as diretrizes, padrões, normas e 
instrumentos para a escala microlocal estão mais detalhados nos regulamentos de 
ordenamento territorial de escala nacional e regional cabendo aos municípios estabelecer o 
urbanismo e a gestão a partir dessas normas (Naredo; Tojo, 2010).  Comparativamente, no 
Brasil observa-se a existência de normativa nacional detalhada em normas setoriais 
dispersas e generalistas (como política nacional de habitação, saneamento básico, 
mobilidade, legislação de parcelamento do solo, entre outros), cabendo aos municípios não 
só autonomia, mas também organizar a forma de aplicação do conjunto normativo nacional, 
apresentando uma maior determinação na política e padrões urbanos pelos municípios 
(Penalva Santos; Vasques, 2015; Silva, 2012) e uma menor participação das instâncias dos 
demais entes federativos do que no sistema espanhol. 

Nesse sentido, apesar dessa relativa heterogeneidade do sistema espanhol, nota-se a 
existência de uma estrutura principal no sistema de ordenação estabelecida desde a 
normativa nacional, ou seja, topdown. Conforme Naredo e Tojo (2010), o planejamento em 
cascata estabelecido desde 1956 é repetido em cada uma das comunidades autônomas, em 
maior ou menor intensidade. Este sistema é estruturado por instrumentos que vão desde o 
Plan Nacional, até os instrumentos de planejamento de desenvolvimento, que constituem a 
última unidade de planejamento sobre a qual poderia ser projetada de forma concreta a obra 
e seus planos de execução. Como discutido anteriormente, o sistema é hierárquico e 
sequencial, no qual cada escala inferior está vinculada à sua escala superior. Somente uma 
figura poderia romper esse esquema, que é o Plan Especial. Embora nem todas as 
comunidades autônomas possuam sua própria legislação, a análise da legislação de 
ordenação territorial espanhola nacional (Ley de Suelo y Rehabilitación Urbana) e das 
comunidades autônomas com legislação aprovada permite reconhecer, ao menos 
normativamente, essa estrutura. 

Comparativamente ao contexto brasileiro, o exame do sistema espanhol apresenta uma 
vinculação mais clara entre escalas territoriais, unidades do sistema de ordenamento 
territorial e instrumentos urbanísticos, como é possível observar no Quadro 3. A escala 
nacional é tratada como a unidade de planejamento e gestão denominada ordenación 
territorial, cujos instrumentos incluem, entre outros, a Ley de Suelo e o Plan Nacional de 
Ordenación. A escala regional corresponde à unidade denominada ordenación territorial 
autonômica, que apresenta uma diversidade muito grande de instrumentos (mais de 90 foram 
identificados já em 1970). Na leitura realizada, não foi encontrada a escala macrolocal e suas 
unidades e instrumentos respectivos, o que não significa que ela não exista, mas como não é 
o foco deste artigo, não foi aprofundada essa abordagem na pesquisa. 
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Quadro 3: Correspondência e diferenciação entre escalas territoriais, unidades de planejamento e gestão 
urbanos e instrumentos urbanísticos na Espanha 

Escalas 
territoriais 

Exemplos de unidade do 
sistema de planejamento e 
gestão 

Exemplos de instrumentos urbanísticos 

Nacional Ordenación territorial Ley de Suelo (Real Decreto Legislativo 7/2015, de 30 de octubre) 
Plan Nacional de Ordenación 

Regional Ordenación territorial 
autonómica 

Lista com mais de 90 instrumentos. Alguns exemplos: 
Plan de Ordenación del Territorio de Andalucia 
Directrecies Generales de Ordenación Territoria de Aragón, 
Astúrias, Balears, Canárias 
Plan Regional de Ordenación Territorial de Cantabria 
Directrices parciales de Ordenación Territoria de Aragón 
Planes Parciales e Planes Especiales de Aragón 
Planes territoriales especiales de Astúrias 
Planes insulares de canárias 

Macrolocal Sem correspondência clara Sem correspondência clara 
Mesolocal Planeamiento Urbanístico Plan General Municipal 

Microlocal 

Planeamiento de desarrollo 
- escala intermedia - 
Obrigatório para expansão ou 
requalificação urbana 

Plan Parcial 
Plan Especial  
Plan de Reforma Interior 

FONTE: A autora. 

A escala mesolocal corresponde à unidade denominada planeamiento urbanístico, cujo 
principal instrumento é o Plan General, que define os usos, proteções, desenha sistemas de 
comunicação e classifica o solo como urbano, urbanizável ou não urbanizável. Como afirmam 
Naredo e Tojo (2010), o urbanismo e seus respectivos planos são de âmbito municipal. Para 
alguns urbanistas espanhóis (Bardají, 2011; Esteban I Noguera, 2011; Fernández Fernández, 
2001), os Planes Generales são excessivamente detalhados, o que tem gerado um grande 
número de modificações pontuais nas legislações específicas, causando maior arbitrariedade 
interpretativa e abrindo brechas para corrupção. Outro efeito sensível é a redução da 
aplicação da escala intermediária. 

A escala territorial microlocal, correspondente a unidade de planeamiento de desarrollo (escala 
intermedia), e é tratada como norma subsidiária do planejamento municipal, desenvolvendo-
se por meio de planes parciales, estudios de detalle e planes especiales, segundo as classes 
distintas de solo (artículo 5, Real Decreto 2159/1978). Em linhas gerais, o Plan Parcial é 
utilizado para o caso de tratamentos de expansão urbana de solos classificados como 
urbanizáveis, enquanto os Planes Especiales são utilizados para a requalificação urbana de 
solos classificados como urbanos (Esteban I Noguera, 2011). 

A estrutura e o conteúdo desses planos são regulados pelo Real Decreto 2159/1978. Os planes 
parciales devem conter a delimitação da área de planejamento, a delimitação de zonas e a 
atribuição de usos, polígonos de unidades de atuação, definição de dotações públicas, 
infraestrutura, planejamento econômico e de execução. Adicionalmente, um plano inclui uma 
memória justificativa, um plano de informação (cadastro), um plano de projeto (urbanismo), 
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ordenanças reguladoras (zoneamento), um plano de etapas (polígonos de execução e 
unidades de atuação urbanística), e um estudo econômico e financeiro. Os Planes Especiales 
possuem uma estrutura semelhante à dos Planes Parciales quando se referem a reformas 
internas, diferindo apenas em casos específicos, como proteção ambiental, melhorias, 
saneamento, entre outros. A norma nacional estabelece detalhadamente o conteúdo de cada 
um desses elementos, de forma mais minuciosa do que o Estatuto da Cidade, por exemplo. 

Esses planos podem ainda ser divididos em unidades de gestão, denominados por Unidades 
de Actuación. Não se trata de instrumentos de planejamento, mas procedimentos de gestão 
urbana de caráter executivo, que se desenvolvem por meio de sistemas de atuação 
urbanística. Conforme Estebán i Noguera (2011), as atuações urbanísticas compreendem 
vários tipos de operações com a finalidade de materializar a ordenação definida no plano. As 
atuações podem ser privadas (compensação, urbanização), misto (cooperação) ou pública 
(desapropriação). 

COLÔMBIA 

Há relativa similaridade do sistema de ordenamento territorial da Colômbia e da Espanha 
(Carrillo, 2010). Segundo a Plataforma Urbana y de Ciudades de América Latina y el Caribe, a 
Colômbia dispõe de um conjunto de leis que orientam e estabelecem instituições, 
instrumentos e diretrizes técnicas para o ordenamento territorial, sendo as principais leis 
nacionais deste sistema a Ley 388 de 1997 (LOT), que estabelece as diretrizes técnicas, 
competências e instrumentos do ordenamento territorial de municípios e distritos; e a Ley 
152 de 1994 e a Ley 1454 de 2011 (LDT), que definem o conjunto de competências. Conforme 
destacado pela Ley Orgánica de Ordenamiento Territorial de Colombia (Ley 1454, de 2011), o 
ordenamento territorial, planejamento, gestão e administração urbanísticos colombianos 
têm como objetivo ser descentralizados, porém integrados nacionalmente. Esta lei define o 
ordenamento territorial como um instrumento de planejamento e gestão das entidades 
territoriais e um processo de construção coletiva do país. 

Carrillo (2010) explica que as competências na matéria urbanística são estabelecidas sob os 
princípios da descentralização, concorrência e complementaridade das ações estabelecida 
pelas entidades territoriais. Assim como na Espanha, na Colômbia também existe um 
compartilhamento no que diz respeito ao ordenamento territorial, entre a nação e as 
entidades territoriais, para o desenvolvimento de ações conjuntas. Além disso, é observável 
uma organização hierárquica e sequencial de planejamento, permitindo identificar uma 
correspondência entre as escalas territoriais, unidades de planejamento e gestão e 
instrumentos urbanísticos (Quadro 4). 

Uma peculiaridade colombiana são as escalas territoriais que vão até o nível municipal em 
termos de competências definidas pela LDT. No entanto, em relação ao planejamento e 
gestão urbanística, o município é complementado na escala territorial microlocal pela unidade 
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de planejamento denominada de planeamiento de desarrollo, representada por dois 
instrumentos: plan parcial e macroproyecto urbano, conforme estabelece a LOT. 

Quadro 4: Correspondência e diferenciação entre escalas territoriais, unidades de planejamento e gestão 
urbanos e instrumentos urbanísticos na Colômbia 

Escalas territoriais Exemplos de unidade do sistema de planejamento 
e gestão 

Exemplos de instrumentos 
urbanísticos 

Nacional Política general de ordenamento del território em 
assuntos de interés nacional 

Plan Nacional 

Regional Política de ordenamento territorial departamental 
Planificación de Región Administrativa de Planificación 

Plan de RAP 

Macrolocal 
Ordenamiento Metropolitano 

Plan Integral de Desarrollo 
Metropolitano 

Mesolocal Política de Ordenamiento Territorial Municipal o 
Distrital (Bogotá) 

Plan de ordenamento territorial 
(POT) 

Microlocal Planificación de desarrollo (escala intermedia) Plan Parcial, Macroproyecto 
FONTE: A autora. 

SÍNTESE COMPARATIVA 

Embora a Colômbia e a Espanha sejam países unitários e o Brasil seja uma federação, como 
observado, em termos de ordenamento territorial, planejamento e gestão urbanos, os três 
países demonstram descentralização de competências (Maldonado Copello, 2008; Naredo; 
Tojo, 2010; Silva, 2012). A relativa similaridade em termos de estrutura entre os sistemas de 
ordenamento territorial do Brasil, Colômbia e Espanha deve ser analisada com cautela, 
considerando a diferença entre autonomia e descentralização. No Brasil, os municípios 
possuem autonomia para o ordenamento territorial, enquanto na Espanha essa autonomia é 
atribuída às Comunidades Autônomas e na Colômbia há uma descentralização de 
competências. 

Na Espanha e na Colômbia, o que se denomina de escala intermediária corresponde ao 
planejamento de desenvolvimento e ocorre de forma compulsória. Por outro lado, no Brasil 
não existe uma nomenclatura específica nem essa obrigatoriedade, o que dificulta o 
reconhecimento de quando e como esse tipo de desenvolvimento é empregado e sua relação 
com as escalas superiores. O reconhecimento desses aspectos requer uma análise minuciosa 
dos sistemas intramunicipais, o que implica em uma considerável dificuldade de 
compreensão, dada a vasta quantidade de municípios a serem investigados. O mesmo ocorre 
em relação aos instrumentos urbanísticos de escala intermediária. A síntese comparativa das 
unidades do sistema de ordenamento territorial de cada país em relação às escalas territoriais 
está ilustrada na Figura 5. 
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Figura 5: Síntese comparativa entre as escalas territoriais e unidades de planejamento e gestão do Brasil, 
Colômbia e Espanha 

 
Fonte: A autora. 

Apesar das importantes diferenças de funcionamento de cada país, bem como na forma como 
a escala intermediária é ativada, é possível estabelecer algumas diferenças e similaridades do 
sistema normativo urbanístico e no que se refere à escala intermediária, conforme sintetizado 
na Quadro 5. Os sistemas normativos espanhol e colombiano apresentam uma maior 
complexidade e detalhamento em sua legislação nacional, quando comparados ao contexto 
brasileiro. No Brasil, embora a legislação nacional seja menos detalhada, o detalhamento 
parece ocorrer, porém de forma dispersa a partir dos Municípios. Na Colômbia e na Espanha, 
a escala intermediária está associada ao que é denominado de "tratamentos de solo", que 
constituem uma forma de macrozoneamento baseada em classes pré-estabelecidas na 
legislação nacional. Essas classes geralmente envolvem a expansão, renovação e 
consolidação urbanas. Para os casos de expansão e renovação urbana, é obrigatório o uso de 
instrumentos de escala intermediária, como planes parciales ou planes especiales. No entanto, 
embora no Brasil essa vinculação não exista, a escala intermediária geralmente é acionada, 
por instrumentos urbanísticos de escala territorial microlocal. 

A análise dos sistemas normativos brasileiro, colombiano e espanhol evidenciou uma 
distinção entre escalas territoriais, unidades de planejamento, gestão e instrumentos 
urbanísticos. Enquanto as escalas territoriais representam dimensões físico-territoriais de 
referência, as unidades de planejamento são elementos dentro de uma sequência hierárquica 
definida de planejamento e gestão urbana, e os instrumentos urbanísticos compõem o 
conjunto normativo relacionado a essas dimensões e unidades. Nesse contexto, o conceito 
de escala intermediária como uma unidade do sistema de ordenamento territorial de escala 
territorial microlocal, demonstrou-se aplicável nos três países mencionados, pelo menos na 
perspectiva da constituição legal dos sistemas, caracterizando-se, no mínimo, pela dimensão 
microlocal e pela sua vinculação sequencial e hierárquica ao planejamento municipal. 
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Quadro 5: Características do sistema de ordenamento territorial e da escala intermediária do Brasil, Colômbia e 
Espanha  

Características Brasil Espanha Colômbia 
Sistema de 
ordenamento 
territorial 

Sistema pouco articulado 
Escala intermediária não 
compõe claramente o 
sistema multiescalar de 
planos urbanísticos, porém 
aparece em sua relação 
com os instrumentos 
urbanísticos, como a 
Operação Urbana 
Consorciada 
Possibilidade de criação de 
novos instrumentos por lei 
municipal 

Sistema com alto grau de 
articulação entre os 
componentes 
Escala intermédia compõe o 
sistema multiescalar 
Sistema excessivamente 
detalhado desde o nível 
central, porém podendo ser 
diferenciado entre as várias 
comunidades autônomas 

Sistema extensamente 
articulado e detalhado  
Sistema excessivamente 
detalhado desde o nível 
central, porém podendo ser 
diferenciado entre as várias 
comunidades autônomas 

Escala 
intermediária 

Acionada por Instrumentos 
urbanísticos (Operação 
Urbana Consorciada, dentre 
outros) 

Acionada a partir do 
sistema de classificação de 
solo, sendo obrigatória para 
tratamentos de renovação 
e expansão urbana 

Acionada a partir do 
sistema de classificação de 
solo, sendo obrigatória para 
tratamentos de renovação 
e expansão urbana. 

FONTE: A autora. 

CONCLUSÃO 

A análise comparativa de diferentes contextos nacionais evidenciou a necessidade de uma 
categoria específica para dar conta da complexidade e da diversidade das práticas de 
planejamento nessa escala. A falta de uma terminologia única e a subordinação da escala 
intermediária a outras escalas, como revelado pela análise do MUNIC e da legislação das 
metrópoles, justificam a importância desta pesquisa. Ao delimitar a escala intermediária e 
suas características, este estudo contribui para o avanço do conhecimento sobre o 
ordenamento territorial e oferece subsídios para a formulação de políticas públicas mais 
eficazes. 

Os achados empíricos e teóricos permitiram delimitar a escala intermediária como uma 
unidade fundamental dos sistemas de ordenamento territorial, correspondendo à escala 
microlocal nos três contextos analisados. Essa delimitação encontra respaldo nas 
proposições de Friedmann (2007) e Souza (2003) sobre matrizes de escalas territoriais, 
baseadas nas dinâmicas socioespaciais, econômicas e ambientais, e na concepção de cascata 
de planejamento composta por unidades de um sistema único, conforme apontado por Terán 
(1982) e Lozando Valencia (2003). A análise comparativa dos casos brasileiro, espanhol e 
colombiano corroborou a pertinência da escala intermediária, revelando sua presença em 
diferentes contextos e sistemas normativo-institucionais, embora com particularidades em 
cada caso. 

Os dados indicam que a escala intermediária, em todos os contextos analisados, apresenta 
os seguintes atributos: (1) trata-se de um componente do sistema de ordenamento territorial 
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cuja posição pode variar, estando vinculada ao planejamento municipal, regional ou nacional; 
(2) abrange uma escala microlocal, correspondendo a territórios do cotidiano, como bairros 
ou quarteirões, e situando-se entre o âmbito individual e o espaço público mais amplo. 

Embora apresentem características comuns, os resultados evidenciaram peculiaridades na 
forma como a escala intermediária é tratada em cada país. No Brasil, a mobilização dessa 
escala é mais flexível, sendo definida por instrumentos urbanísticos municipais. Já na 
Colômbia e na Espanha, a escala intermediária está mais institucionalizada, integrando 
obrigatoriamente o sistema de ordenamento territorial e associando-se ao planejamento de 
desenvolvimento. Essa diferença se reflete na maior diversidade de ferramentas e métodos 
de implementação encontrados no Brasil, por um lado, e na maior padronização e rigidez 
normativa nos demais países, por outro. A flexibilidade brasileira, embora permita uma 
adaptação às realidades locais, pode gerar uma fragmentação na aplicação das políticas 
urbanas e expor a escala intermediária a disputas de interesse. 

Um primeiro passo de reconhecer a existência da escala intermediária pode fortalecer os 
esforços de Friedmann (2007) e Souza (2003) na construção de matrizes espaciais de 
coordenação de políticas urbanas, sob o recorte normativo-institucional, e revela-se 
fundamental para aprofundar a compreensão dos processos de urbanização e aprimorar as 
práticas de planejamento urbano e territorial. Ao reconhecer a importância dessa escala, é 
possível promover uma articulação mais eficaz entre planejamento e gestão, conforme 
sugerido por Souza (2003), e fomentar a participação de diversos atores sociais nas decisões 
sobre o desenvolvimento urbano. A escala intermediária pode servir como base para a 
formulação de políticas públicas mais equitativas e para a adoção de modelos de gestão 
menos centralizados e mais participativos, como propõe Souza (2003). Ademais,  

No entanto, é fundamental que a implementação da escala intermediária seja acompanhada 
de um debate crítico sobre seus potenciais e limites. A valorização da dimensão política e a 
participação dos diversos atores sociais são essenciais para evitar que a escala intermediária 
seja utilizada como instrumento de mercantilização do espaço urbano ou de aprofundamento 
das desigualdades sociais, ou como mecanismos de acirramento da fragmentação urbana e 
a segregação socioespacial presentes nas metrópoles, fenômenos bem caracterizados por 
Oliveira (1981) e Limonad (2007). 

Nesse sentido, os resultados aqui apresentados, juntamente com a delimitação e 
caracterização da escala intermediária, abrem novas perspectivas para pesquisas futuras. 
Entre elas, destacam-se: aprofundar a investigação da utilização da escala intermediária no 
contexto brasileiro, considerando as dinâmicas próprias, como a periferização, a 
autoconstrução e a espoliação urbana, bem como seus processos hegemônicos e 
oligárquicos; revisar o arcabouço normativo brasileiro, reconhecendo a escala intermediária 
em normativas municipais, submunicipais e metropolitanas; reavaliar pesquisas nacionais 
abrangentes, como o MUNIC, com o olhar de que a escala intermediária pode ter 
nomenclaturas diversas em cada um dos municípios; aprofundar o reconhecimento e a 
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caracterização da escala intermediária em diversos contextos, como cidades de pequeno e 
médio porte, e em comparações com outros países. 
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